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1. OBJETO  

 

1.1. Prestação de serviços de licenciamento (subscrição) de Sistemas Operacionais para servidor 

de rede, middleware de servidor de aplicações e plataforma de orquestração de contêineres para o 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ), consoante condições, exigências e 

quantitativos especificados neste Termo de Referência e seu(s) anexo(s).  

 

ITEM 

 

Descrição/Especificação Unidade de Medida Quantidade 

1 Red Hat Enterprise Linux for Virtual 

Datacenters with Satellite, Premium, 2 anos 

(RH00006) 

2 cores ou 4 

VCPUs 

30 

2 Red Hat Enterprise Linux Server with Satellite, 

Premium (2 Socket), 2 anos (RH00008) 

 

2 cores ou 4 

VCPUs 

4 

3 Red Hat Enterprise Linux for POWER LE 
Premium, with Smart Management (1 IFL, up 

to 4 LPARs), 2 anos (RH00286) 
 

1 IFL 4 

4 Red Hat OpenShift Platform Plus - Premium 

Subscription - 2 anos (MW01621) 

2 cores ou 4 

VCPUs 

64 

5 Red Hat Runtimes, Premium - 2 anos 

(MW00277) 

2 cores ou 4 

VCPUs 

64 

6 Red Hat Ansible Automation Platform – 

Standard – 2 anos. (MCT3691) 

100 managed 

nodes 

4 

7 Red Hat Learning Subscription Premium 

(LS220) – 12 meses 

Alunos 3 

 

 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico. 
 

1.3.  O regime de execução contratual será a empreitada por preço global. 

 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos contados da data indicada no 

memorando de início do serviço, expedido pelo órgão fiscal, após a formalização do contrato e 

publicação de seu extrato no DJERJ, na forma do art. 106 da Lei n° 14.133/21 e prorrogável a teor 

do disposto no art. 107 do mesmo diploma legal. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. As justificativas e os objetivos da contratação, com o fito de atender as necessidades do PJERJ, 

encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, adequando-se à 

solução de contratação pretendida, Anexo A (ETP) deste Termo de Referência.  

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratação de 2024 do PJERJ, 

conforme detalhamento constante em item específico do Estudo Técnico Preliminar.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do 

Estudo Técnico Preliminar, Anexo A (ETP) deste Termo de Referência. 

 

3.2. Parcelamento do Objeto 

 

3.2.1.  Conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar, Anexo A (ETP) deste Termo de 

Referência, o parcelamento do objeto será feito por item.  

 

4 .  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Sustentabilidade  

 

4.1.1. A Contratada deverá cumprir, no que couber, as orientações da Instrução Normativa nº 

01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG), referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental.  

 

4.2. Subcontratação  

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
 
 

4.3. Garantia Contratual 

 

4.3.1 Será exigida garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, nos 

termos do art. 98 da Lei Federal n.º 14.133/2021, além das demais condições previstas no Edital. 

 
4.4. Indicação e/ou Vedação de Marca/Modelo/Produto   

 

4.4.1. Indicação de Marca ou Modelo 
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4.4.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca, de acordo com as 

justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: Red Hat 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de Execução 

 

5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

5.1.1.1. Os eventos de prestação seguem a metodologia abaixo: 

  

Evento Natureza Frequência Início Término 

Fornecimento 

de subscrições  

Única Parcela única 

com validade 

bienal. 

Ativação das 

licenças de uso, 

treinamento e 

suporte em conta 

do PJERJ 

Encerramento da 

validade das licenças (2 

anos) 

Acionamento 

de suporte 

Eventual Eventual Contato com a 

fabricante através 

dos canais 

fornecidos no sítio 

da mesma. 

Fornecimento de solução 

ou orientação 

considerada como 

suficiente pela equipe do 

PJERJ para correção dos 

problemas. 

 

5.1.1.2. As licenças devem estar disponíveis em conta do PJERJ no sítio web da fabricante em 

até 10 (dez) dias corridos contados a partir da data indicada no memorando de início; 

5.1.1.3. A subscrição dos softwares dará ao PJERJ o direito de:  

5.1.1.3.1. Atualização: direito de acesso e uso de versões atualizadas dos softwares licenciados, 

incluindo versões maiores (major releases), versões menores (minor releases), versões de 

manutenção (maintenance releases) e atualizações (updates) que forem disponibilizadas pelo 

fabricante;  

5.1.1.3.2. Suporte técnico: Acesso ao suporte técnico do fabricante para resolução de problemas 

e orientações relacionadas aos softwares licenciados;  
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5.1.1.3.3. Define-se suporte técnico como sendo o serviço efetuado mediante atendimento 

telefônico, ferramenta on-line e/ou correio eletrônico, com objetivo de solucionar problemas de 

funcionamento e disponibilidade da solução e de esclarecer dúvidas relacionadas à instalação, 

configuração, uso e atualização dos produtos licenciados.  

5.1.1.3.4. O custo do suporte técnico estará incluído no valor das subscrições adquiridas neste 

processo. 

5.1.1.4. A CONTRATADA deverá fornecer subscrições para uso dos softwares RedHat, 

obedecendo todas as características de suporte da respectiva licença;  

5.1.1.5. Cada subscrição deve vir acompanhada da entrega de um número identificador que 

permita o download do software e suas atualizações através do Portal Internet da RedHat, além 

do acesso web aos manuais de instalação e de usuário;  

5.1.1.6. As subscrições deverão permanecer válidas e com a mesma abrangência, durante toda a 

vigência contratual, mesmo que o fabricante, neste período e a seu critério, altere o nome dos 

produtos e/ou part numbers e/ou modelo de licenciamento;  

5.1.1.7. Não haverá custos adicionais para o contratante quando da abertura dos chamados 

técnicos, bem como não haverá limites para a quantidade de chamados de suporte técnico;   

5.1.1.8. Todas as características determinadas pelo fabricante através dos Part Numbers deverão 

ser obedecidas;  

5.1.1.9. O suporte técnico deverá ser prestado diretamente pelo fabricante da solução ou por 

técnicos certificados da Contratada;  

5.1.1.10. Os canais de atendimento do suporte técnico deverão permitir o registro, 

acompanhamento, atualização e gerenciamento dos casos de suporte solicitados pelo 

contratante;  

5.1.1.11. Os chamados técnicos deverão ser registrados e ter, no mínimo, número identificador, 

data e hora de abertura, de início e de encerramento do atendimento;  

5.1.1.12. No caso de acesso remoto, este deverá considerar os aspectos de segurança 

estabelecidos pelo PJERJ;  
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5.1.1.13. O acesso remoto à rede corporativa do PJERJ durante o atendimento de casos de 

suporte somente ocorrerá quando devidamente autorizado pela área de Segurança de Rede do 

PJERJ;  

 5.1.1.14. Ao fim da análise, a contratada deverá emitir um relatório constando, pelo menos, os 

problemas detectados, as respectivas soluções e oportunidades de melhoria;  

5.1.1.15. Estão previstos os seguintes instrumentos de comunicação para formalização dos 

eventos: 

Documento Emissor Destinatário Meio Periodicidade 

Termo de 

Compromisso de 

Manutenção de 

Sigilo 

Contratada PJERJ Entrega 

Pessoal/Correio 

Única. 

Relatório de 

atendimento técnico 

Contratada SGTEC E-Mail A cada 

atendimento 

técnico registrado 

Comprovante das 

licenças junto à 

fabricante 

Contratada SGTEC E-Mail Até 5 (dez) dias 

úteis após a 

disponibilização 

das licenças 

conforme prazo 

descrito no item 

5.1.1.2. 

Relatório de 

Acompanhamento 

Mensal do Contrato 

PJERJ Contratada Papel Timbrado Mensal 

 

5.2. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

5.3.1 O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5.3. Obrigações do Contratante  

 

5.3.1. Prover as informações necessárias para que a Contratada possa dar andamento as suas 

atividades.  
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5.3.2. Permitir ao pessoal técnico da Contratada, desde que identificado e incluído na relação de 

técnicos autorizados, o acesso às dependências do Contratante, respeitadas as normas de 

segurança vigentes, se for o caso.  

 

5.3.3. Exercer a ampla fiscalização sobre os serviços executados pela Contratada, exigindo o fiel 

cumprimento de todas as obrigações assumidas por esta, de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta. 

 

5.3.4 Sempre que necessário, solicitar relatório atualizado da prestação do serviço, que será 

elaborado pela Contratada sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

 

5.4. Obrigações da Contratada  

 

5.4.1.  Executar os serviços conforme especificações deste termo de referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

 

5.4.2. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão 

social e contatos, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo 

de referência. 

 

5.4.3.  Apresentar relação identificando os técnicos autorizados para o acesso às dependências 

do Contratante, devendo ser comunicado eventual substituição dos técnicos, no prazo máximo de 

48 horas.  

 

5.4.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, 

nos termos do art. 125 da Lei Federal nº. 14.133/2021.  

 

5.4.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado neste termo de referência ou pelo fiscal do contrato, os serviços prestados em que se 

verificarem vícios ou incorreções, inclusive após o recebimento definitivo do objeto.  

 

5.4.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à Contratante, em 

decorrência da execução do contrato, incluindo os danos causados a terceiros, a qualquer título.  
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5.4.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da prestação dos serviços. 

 

5.4.8. Prestar, por escrito, todos os esclarecimentos e apresentar documentos relativos à 

execução dos serviços solicitados pelo Contratante, assim como comunicar quaisquer 

irregularidades detectadas durante a execução dos serviços, ao Fiscal do Contrato, não sendo 

consideradas alegações, solicitações ou declarações verbais. 

 

5.4.9. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto concernente ao Contratante ou a terceiros, de 

que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, 

responsabilidade civil, penal e administrativa, no caso de divulgação ou fornecimento de dados e 

informações obtidas, devendo orientar os seus profissionais nesse sentido.  

 

5.4.10. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, 

dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos 

serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do 

Contratante. 

 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.3. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar a 

Contratada para reunião inicial, objetivando prestar os esclarecimentos necessários sobre 

assuntos relativos às questões operacionais, administrativas e de fiscalização do contrato, dentre 

outros. 
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6.5. A Contratada deverá indicar preposto, com capacidade gerencial para representá-la perante 

o Contratante, com disponibilidade e pronto atendimento, estando autorizado a tratar a respeito 

de todos os aspectos que envolvam a execução do contrato, nos termos do artigo 118 da Lei 

14.133/21. 

 

6.5.1. A indicação do preposto deverá ser formal, em documento no qual conste nome, endereço 

eletrônico, telefones fixo e celular, devendo ser este entregue na reunião inaugural. 

 

6.5.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro para o 

exercício da atividade. 

 

6.6. O gestor do contrato, representante da unidade requisitante, assim como seu substituto, 

acompanhará a contratação em todas as suas fases, do planejamento à execução do contrato e 

coordenará as atividades relacionadas à sua fiscalização. 

 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/21. 

 

6.7.1. O fiscal promoverá a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, 

bem como acompanhará o desenvolvimento do contrato, conferindo os serviços executados e 

atestando os documentos pertinentes, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais. 

 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações à 

Contratada para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 

6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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6.11.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

6.12.O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

6.13. Eventual ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo Contratante, não eximirá a 

Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. As subscrições RedHat serão faturadas em parcela única, após a emissão, pelo órgão técnico, 

do Termo de Aceite das licenças. 

 

7.2. O serviço será acompanhado pela equipe técnica da SGTEC e eventuais falhas serão tratadas 

através de procedimento apuratório; 

 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

 

7.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados.  

 

7.4.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, hipótese em que a 

Contratada emitirá a nota fiscal ou fatura no que corresponde à parcela incontroversa da execução 

do objeto. 

 

7.5. A nota fiscal ou fatura será emitida pela Contratada discriminando os serviços executados 

pelo período correspondente e com CNPJ idêntico ao descrito no contrato, e será enviada ao 

endereço eletrônico informado pelo PJERJ na reunião inaugural, devendo estar acompanhada da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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comprovação da regularidade fiscal, conforme documentos a seguir elencados, sob pena de 

recusa pelo Contratante.   

 

a) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

 

b) Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), podendo ser apresentada por meio da Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em conformidade 

com a Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

7.5.1 A contratada deverá informar na nota fiscal o percentual de IRRF a ser retido e recolhido 

pelo PJERJ, conforme regramento da Receita Federal do Brasil. 

 

7.5.2. Recebida a nota fiscal ou fatura encaminhada pela Contratada, via correspondência 

eletrônica, o Contratante deverá autuar processo administrativo no 1º (primeiro) dia útil 

subsequente à data do recebimento. 

 

7.6. O pagamento da nota fiscal ou fatura deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, 

contados do 1º (primeiro) dia subsequente a data da autuação do respectivo processo 

administrativo, por meio de crédito em conta corrente no Banco Bradesco S.A., podendo ser 

substituído por outro banco contratado pelo PJERJ.  

 

7.7. Em havendo erro no documento de cobrança, irregularidade em quaisquer das certidões 

referentes à regularidade fiscal da Contratada, ou outra circunstância que desaprove o pagamento, 

este ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

gerando à Contratada qualquer direito a alteração de preços ou compensação financeira por 

atraso de pagamento, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

 

7.8. A exclusivo critério do contratante e por decisão fundamentada, poderá ser retida parte ou a 

totalidade dos valores devidos para satisfazer a quitação de multas, indenizações a terceiros, 

seguros ou outras despesas de responsabilidade da Contratada, nos termos da contratação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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7.8.1. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

7.9. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa 

pública. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

8.1.1.1. A licitante com a proposta mais bem classificada deverá apresentar a planilha no modelo 

do Anexo da Composição de Custos.  

8.1.2. Como critério de aceitabilidade da proposta adotar-se-á o do preço máximo global estimado 

por item para o certame, bem como os valores unitários máximos por item.  

 

8.1.2.1. Na hipótese de algum item encontrar-se acima dos valores unitários estimados, a 

proponente poderá readequá-lo, com a consequente redução no valor global de sua proposta, sob 

pena de desclassificação.  

 

8.1.3. As demais regras a serem aplicadas quanto à seleção do fornecedor têm previsão no Edital.  

 

8.2. Consórcio 

 

8.2.1.  Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, qualquer que seja sua 

forma de constituição, por não se tratar de execução contratual de alta complexidade. 

 

8.3. Cooperativas   

 
8.3.1. Não será permitida a participação de cooperativas, uma vez que a atividade relacionada aos 

serviços a serem executados pela Contratada não se mostram congruentes com o sistema de 

cooperativismo, a teor do disposto no art. 10 da Instrução Normativa nº 05/2017/SEGES/MPDG. 

 

8.4. Exigências de Habilitação 
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8.4.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
 
8.4.1.1. Habilitação Jurídica 

 

 
8.4.1.1.1 As condições de habilitação jurídica têm previsão no edital, conforme art. 65 da Lei 

Federal nº 14.133/21.  

 

8.4.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

8.4.1.2.1. As condições de habilitação fiscal, social e trabalhista têm previsão no edital, conforme 

art. 65 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

8.4.1.3. Habilitação Técnica 

 
8.4.1.3.1. Para fins de habilitação técnica, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação:  

 

a) Técnico-Operacional 

a.1) Atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços de licenciamento de quaisquer produtos Red Hat 

de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da quantidade exigida no respectivo item. 

 

I - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante, cujos períodos concomitantes serão 

computados uma única vez. 

 

II – Para fins de comprovação e soma dos quantitativos, serão admitidos atestados referentes à 

serviços de licenciamento de qualquer produto Red Hat, ainda que diferente do item pretendido. 

 

III - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do licitante. 

 

IV - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
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V - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 

b) Declaração emitida pelo Contratante de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

mediante visita prévia. 

 

b.1) O licitante poderá, através do seu representante, realizar vistoria prévia dos locais de execução 

do objeto, agendando previamente o dia e a hora da visitação mediante contato telefônico pelos 

números (21) 3133-1813 ou (21) 3133-3406 ou e-mail dgtec.visitatecnica@tjrj.jus.br 

 

b.2.) A visitação será acompanhada por servidor designado pela SGTEC/DETIC/DISER e será 

realizada com cada uma das licitantes interessadas, individualmente, para que não haja o 

conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes. 

 

b.3.) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 
 

b.4) Na hipótese de não haver vistoria prévia, por decisão do licitante, este emitirá declaração 

firmada pelo representante técnico ou legal da empresa, nos seguintes termos: I) que entende ser 

desnecessária a visita; II) que conhece as condições e o(s) loca(is) onde deverá ser executado o 

objeto da contratação; III) que tem ciência de que não poderá alegar qualquer desconhecimento 

para justificar recusa em cumprir as disposições da outorga, se vencedora do certame e IV) que 

assume total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham 

a onerar o Tribunal.  

c) Credenciamento junto ao fabricante 

 

c.1.) A Empresa licitante deverá ser credenciada, junto ao fabricante RED HAT, para prestar  

serviços no nível Red Hat Advanced Business Partner, comprovada através de consulta ao  

site e/ou consulta direta ao fabricante RED HAT. 
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8.4.1.4. Habilitação Econômico-financeira 

 

8.4.1.4.1. As condições de habilitação econômico-financeira estão previstas no edital.  

8.4.1.4.2. As exigências quantitativas dos itens 8.4.1.3 e 8.4.1.4 serão cumuladas na hipótese de 

a licitante arrematar mais de um item. 

 

8.4.1.4.3. Caso a mesma licitante seja arrematante provisória de mais de um item, e não atenda 

às exigências cumulativas previstas no item 8.4.1.4.2, o pregoeiro facultará à empresa a opção de 

escolha entre o(s) item(ns) de sua preferência. 
 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1. Orçamento Estimado  

 

9.1.1 O valor total estimado para a contratação é de R$ 9.205.993,32 (nove milhões duzentos e 

cinco mil e novecentos e noventa e três reais e trinta e dois centavos). 

 

9.1.2.  Consta do Anexo da Composição de Custos, que integra este termo de referência, a 

demonstração dos preços unitários dos itens que integram os serviços.   

9.1.2.1 Incluem-se na estimativa de preços dos serviços: tributos, tarifas e emolumentos, encargos 

sociais, trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 

fiscal, previdenciária e demais custos que envolvem a prestação dos serviços.  

 

9.2. Reajustamento  

 

9.2.1. O pagamento será realizado em parcela única, não prevendo reajustamento. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da dotação 

orçamentária indicada no edital. 
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11. SANÇÕES  

 

11.1. A licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações 

previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

nos termos dos artigos 156 e 162 da referida lei. 

 

11.2. Pelas infrações a seguir elencadas, o PJERJ aplicará as sanções de acordo com os graus, 

correspondências, descrições e incidências ora estabelecidas, assegurada a possibilidade de 

aplicação cumulativa das sanções, conforme o § 7º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

11.2.1. As infrações descritas nas tabelas a seguir não são exaustivas, pelo que na hipótese de 

ocorrência de eventuais infrações ali não indicadas, bem como de reincidência, estas serão 

avaliadas pela Divisão de Procedimentos Apuratórios do Departamento de Licitações e 

Formalização de Ajustes – SGCOL/DELFA/DIPRA. 

 

11.2.1.1. Sanções específicas para esta contratação: 

 

11.2.1.1.1.  Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração, na aplicação das 

sanções previstas no subitem acima, orientar-se-á pela gradação estabelecida nas tabelas abaixo, 

que trazem hipóteses de incidência de penalidades relacionadas a possíveis descumprimentos 

contratuais. 

 

a) TABELA 1 – GRAU DE CORRESPONDÊNCIA DA SANÇÃO APLICÁVEL 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

Leve 

Advertência cumulada ou não com multa no percentual de até 1% (um por cento), 
por incidência, sobre o valor do contrato licitado. 

Média 
Advertência cumulada com multa no percentual de até 3% (três por cento), por 
incidência, sobre o valor do Contrato licitado. 

Grave 

Advertência/Impedimento de licitar e contratar (a depender do caso concreto) 
cumulada ou não com multa no percentual de até 5% (cinco por cento), por 
incidência, sobre o valor do contrato licitado 

Muito Grave 

Advertência/Impedimento de licitar e contratar/Declaração de Inidoneidade de 
licitar e contratar (a depender do caso concreto) cumulada ou não com multa no 
percentual de até 10% (dez por cento), por incidência, sobre o valor do contrato 
licitado 
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b) TABELA 2 – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO, GRAU E INCIDÊNCIA 

Nº DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Deixar de iniciar a execução do contrato na data prevista 
no termo contratual para início da vigência  Média  

 
Por ocorrência 

2 

Deixar o preposto ou pessoa expressamente delegada 
por ele ao PJERJ de prestar esclarecimentos sobre 
aspectos técnicos ou administrativos sobre o objeto da 
contratação a membro da equipe de fiscalização do 
contrato em prazo superior a 5 (cinco) dias úteis. 

Leve 

Por ocorrência 

3 
Deixar de registrar, em nome do PJERJ, as subscrições 
junto ao fabricante.  

Grave 
Por ocorrência 

4 

Não disponibilizar integralmente as subscrições no prazo 
de 10 (dez) dias corridos contados a partir da data 
indicada no memorando de início 
 

Leve 

Por dia de 
atraso 

5 
Deixar de cumprir as normas e procedimentos de 
segurança da informação estabelecidos pelo PJERJ 

Grave 
Por ocorrência 

6 
Deixar de responder chamados de suporte 

Média 
Por ocorrência 

 

 

12. ANEXOS  

 

12.1. Compõe(m) este Termo de Referência o(s) seguinte(s) anexo(s):  

 

I)  Anexo A – Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

II) Anexo B – Composição de Custos 

III) Anexo C – Termo de Sigilo 

 
 

Paulo César Soares do Valle Júnior 

Representante Requisitante 

 

Bruno Raphael Pereira Morais 

Representante Técnico  

 
Sidney Aloisio Ferreira Pryor 

Gestor do Contrato 

 

Daniel de Lima Haab 



 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
(LICITAÇÃO) 

Processo Administrativo nº: 2023-06066285 
 
 

 

 

Secretário-Geral de Tecnologia da Informação 

Rio de Janeiro, data da assinatura digital. 


